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PARECER Nº 437, DE 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 126, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a conceder a gratuidade nos transportes públicos de passageiros sobre pneus, gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes - EMTU, às pessoas desempregadas.

A propositura figurou em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a conceder gratuidade nos transportes públicos sobre rodas operados pela EMTU, pelo prazo de noventa dias, renováveis por igual período.

Na qualidade de Relator, verificamos que essa gratuidade já é oferecida a idosos (Lei nº 15.187, de 2013) e a estudantes (Lei nº 15.692, de 2015). Haverá aumento de despesas, no entanto, na Lei nº 16.082, de 2015, que institui o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2016-2019, o Objetivo Estratégico 09 - Cidades integradas, conectadas, territorialmente ordenadas, com melhor acessibilidade a bens e serviços e desequilíbrios regionais reduzidos cidades integradas e ordenamento territorial adequado implicam rede urbana densa, capilarizada, com bens e serviços públicos bem distribuídos e menores desequilíbrios regionais. De acordo com a Lei nº 16.082, de 2015, a maior coesão territorial requer: integração e articulação de ações intra e intergovernamentais que ampliem a eficiência da ação pública e potencializem as vantagens competitivas regionais e locais; expansão e otimização da oferta de serviços, sobretudo de comunicação, logística e transportes; e mecanismos para articular iniciativas públicas e privadas, acelerando a redução das assimetrias sociais e regionais.
Este objetivo se concretiza na presença de diversos programas e ações. No que se refere ao objeto deste Projeto, na Secretaria de Transportes Metropolitanos - 37000, no Programa 3706 : EXPANSÃO E GESTÃO DO TRANSPORTE DE BAIXA E MÉDIA CAPACIDADE - PITU EM MARCHA prevê os recursos orçamentários necessários à sua implementação.

No entanto, acreditamos ser necessária a inclusão da cláusula financeira, com o intuito de garantir a aplicabilidade da lei. Assim, propomos a seguinte
EMENDA

“Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de lei nº 126, de 2017, renumerando-se o atual artigo 6º como 7º:

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 126, de 2017, com a emenda ora apresentada.
Enio Tatto - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, FAVORÁVEL, COM EMENDA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Fabiana Barroso
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Itamar Borges
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator
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